Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 004/2021
Reduz a reserva de faixa não edificável ao longo das faixas de domínio público das rodovias e assegura o direito de permanência de edificações nessa faixa.
  

Art. 1º – Fica reduzida a reserva de faixa não edificável ao longo das faixas de domínio público das rodovias de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado para, até o limite mínimo de 5 (cinco) metros de cada lado, nos termos do disposto na Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019.


Parágrafo único - As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, desde que construídas até a data de promulgação da Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, ficam dispensadas da observância da exigência prevista no caput deste artigo.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 12 de janeiro de 2021.

Geverson Zimmermann,
Prefeito Municipal.

Estação, 12 de janeiro de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 004/2021

Excelentíssima Senhora Presidente:

Ilustríssimos Senhores vereadores:




Estamos encaminhando para análise e apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei que Reduz a reserva de faixa não edificável ao longo das faixas de domínio público das rodovias e assegura o direito de permanência de edificações nessa faixa.




Essa alteração visa assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contígua às faixas de domínio público de rodovias e da possibilidade de redução da extensão dessa faixa não edificável, por intermédio de lei municipal, nos termos do disposto na Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019.




Tal alteração, inclusive, vem ao encontro de sugestão do Setor de Engenharia, diante de pedidos de regularização para edificações existentes ao longo da ERS 475 no Distrito de Vista Alegre, bem como de edificações às margens da rodovia VRS 828. 




Com esse projeto, o Município apenas está adequando-se à legislação federal, que assim autorizou, desde 2019, a redução da faixa não edificável ao longo dos perímetros urbanos ou das áreas destinadas à expansão urbana, gerando, com isso, a possibilidade de regularização de futuros empreendimentos e, inclusive, da regularização de situações já consolidadas.




Contando com a costumeira atenção desta Câmara de Vereadores, esperamos seja o presente Projeto de Lei apreciado e aprovado.




Saudações.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal. 
